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Fl. nº ________ 
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PROCESSO 
2238/2020 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, com sede à rua Cel. Francisco Limongi, 
353 – Centro – São José do Vale do Rio Preto – RJ, realizará licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS TIPO MENOR PREÇO POR ITEM com subcontratação de Microempresa (ME) e Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 48, inciso II da Lei Complementar n.º 123/2006 com redação 
dada pela LC n.º 147/2014, regida pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas posteriores 
alterações, dentro das seguintes condições abaixo elencadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  
 

A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as 
propostas comerciais, será realizada às 10:00 horas, do dia 08 de junho de 2020 na sala de licitações da 
Administração Municipal, situada na Rua Cel. Francisco Limongi, 125 – Centro – São José do Vale do 
Rio Preto – Estado do Rio de Janeiro. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: Dos objetos 
 

Constitui objetos: 
 
ITEM 1 – AQUISIÇÃO DE RESERVATÓRIO CILINDRICO, CONSTRUÍDO EM AÇO CARBONO COM 
CAPACIDADE DE 500 M³ e CONSTRUÇÃO DA INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÃO DO 
RESERVATÓRIO, PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO – RJ, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NOS 
ANEXOS: I – PLANILHA ORCAMENTÁRIA, II - MEMÓRIA DE CALCULO , III – BDI, IV - CRONOGRAMA 
FÍSICO FINANCEIRO , V - CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, VI – PLANTA DE 
LOCALIZAÇÃO, VII – ART, VIII – TERMO DE REFERÊNCIA, IX- NORMA TÉCNICA SABESP NTS 231, X - 
MINUTA DE CONTRATO, XI - METODOLOGIA PARA CÁLCULO DE GARANTIA ADICIONAL, XII - 
DECLARAÇÃO DE IDÔNEO, XIII  - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM O EDITAL E SEUS 
ANEXOS e XIV – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES , QUE SÃO PARTE 
INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL.  
 
ITEM 2 – CONSTRUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO E DRENAGEM (MURO GABIÃO, MURO EM 
BLOCOS DE CONCRETO, DESCIDA EM DEGRAUS E COBERTURA VEGETAL), PARA O MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO – RJ, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA EM 
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NOS ANEXOS: I – PLANILHA 
ORCAMENTÁRIA, II - MEMÓRIA DE CALCULO , III – BDI, IV - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO , V - 
CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, VI – PLANTA DE LOCALIZAÇÃO, VII – ART, VIII – 
MINUTA DE CONTRATO, IX - METODOLOGIA PARA CÁLCULO DE GARANTIA ADICIONAL, X - 
DECLARAÇÃO DE IDÔNEO, XI - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM O EDITAL E SEUS ANEXOS 
e , XII - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES , QUE SÃO PARTE 
INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL.  
 
Documentação essa que se encontra disponível no endereço eletrônico www.sjvriopreto.rj.gov.br. 
  
Parágrafo Único: É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto que será licitado no 
certame regulado pelo presente Edital, exceto no que tange ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO:  - Até o máximo 30% do valor total do objeto, deverá ser executado mediante subcontratação 
de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme explicitado na cláusula sétima deste edital – DA 
SUBCONTRATAÇÃO, em atendimento ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, observadas 
as exigências previstas, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da contratada, a quem caberá transmitir 
à(s) subcontratada(s) todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços nos termos contratuais.  
- Fica excluída da obrigação constante acima caso a empresa vencedora do certame se enquadre como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O regime de execução é o de empreitada integral com fornecimento de mão de obra e 
material de conformidade com art. 6º, inciso X, c/c art. 10º, inciso II de lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Serão considerados os seguintes itens de maior relevância, conforme constantes nos 
cadernos de encargos, a saber:  
 

ITEM 1 – A licitante deverá comprovar a execução dos serviços de maior relevância, que 
poderá constar de atestados diversos, desde que o(s) item(ns) a seguir esteja(m) integralmente comprovado(s): 

 Itens referente à execução de muro gabião – Mínimo: 120,00m³; 

 Itens de descida d’água em degraus – Mínimo 50,00m. 
 

ITEM 2 – A licitante deverá comprovar a execução dos serviços de maior relevância, que 
poderá constar de atestados diversos, desde que o(s) item(ns) a seguir esteja(m) integralmente comprovado(s): 

 Itens referente à execução de estaca raiz – Mínimo: 220,00m;  

 Itens de concreto armado – Mínimo 24,38m³ ao todo; 
 
OBS.: As documentações apresentadas deverão conter informações que permitam contatar a empresa atestante para 
fins de aferição. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste edital correrão nas dotações 
orçamentárias nºs 4.4.90.51.00.00.00.00.0002 - obras e instalações, reserva nº 0802/2020, referente ao orçamento do 
exercício de 2020. 

 
PARÁGRAFO QUINTA:   O valor desta licitação é de: 
 
Item 1: R$ 614.988,40 (seiscentos e quatorze mil, novecentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos). 
 
Item 2: R$ 199.813,52 (cento e noventa e nove mil, oitocentos e treze reais e cinquenta e dois centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Dos envelopes. 
 
3.1 – Para participação neste Certame o licitante deverá apresentar o seguinte: 
 

3.1.1 – Envelopes “A” e “B” – Contendo a documentação e proposta, que deverão ser apresentados da seguinte 
forma: 

 

 Fechado; 

 Com identificação do licitante; 

 Discriminando qual é o envelope “A” e o envelope “B”. 
 

3.1.1.1 – Envelope “A”: Habilitação – Deverá estar devidamente fechado (impedindo a retirada ou inclusão de 
documentos), identificado (contendo o nome da Firma) e conter os seguintes documentos: 

 
3.1.1.1.1 Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade 

empresária; Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; Ato 
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constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente; Cópia 
da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato 
dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação 
prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações, no caso de sociedades anônimas; Documentos que indiquem os 
atuais responsáveis pela administração, salvo se já constarem no contrato social em vigor, no caso das 
demais sociedades; Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades 
estrangeiras. 
 

3.1.1.1.1.1 Prova de possuir capital social integralizado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado do contrato, comprovado através de registro na junta comercial ou do último balanço 
publicado, conforme o caso, devendo a comprovação ser feita à data da apresentação da 
proposta (art. 31, parágrafos 2º e 3º, da Lei nº 8.666/93). 
 

3.1.1.1.2 Tratando-se de procurador, além do documento acima (letra A) munido do original de sua carteira de 
identidade, ou de outra equivalência, juntamente deverá apresentar o instrumento de procuração público 
ou instrumento particular do representante legal que o assina (Esta deverá ser apresentada com firma 
reconhecida em cartório competente), do qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados, que comprove os poderes do mandante para a outorga, 
deverá ser apresentado cópia autenticada ou original e cópia para ser autenticada pela comissão.  
 

3.1.1.1.3 Prova de regularidade, através da apresentação de Certidão que prova regularidade para com a fazenda 
Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, com prazo de validade não superior a 180 (cento e 
oitenta) dias, quando não estiver consignado na mesma o prazo de validade (art. 29, inciso III da Lei nº 
8.666/93); 
  

3.1.1.1.3.1 A certidão de débitos Estaduais deverá estar acompanhada de prova de regularidade, através da 
apresentação de Certidão da dívida ativa do Estado, de conformidade com a resolução   PGE/SER 
nº 033/04, publicada no D.O.E, em 25 de novembro de 2004. (No caso de firma do Estado do Rio 
de Janeiro). 
 

3.1.1.1.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação 
do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF, art. 29, 
inciso IV da lei nº 8.666/93; 
 

3.1.1.1.5 Prova de Regularidade, através da apresentação de Certidão que prova regularidade com a Receita 
Federal, INSS e Dívida Ativa da União (CND), art. 29, inciso IV da Lei n 8.666/93; 

 
3.1.1.1.6 Certidão negativa de infrações trabalhistas à legislação de proteção à criança e ao adolescente, ou 

declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 

 
3.1.1.1.7 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (art. 31, inciso II da Lei nº 8.666/93). A 
certidão acima referida deverá ser apresentada juntamente com a certidão do cartório distribuidor indicando 
os cartórios competentes. 

 
3.1.1.1.8 CNDT – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante apresentação 

de certidão negativa, nos termos do título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943 (incluído pela Lei 12.440 de 2011); 
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3.1.1.1.9 Atestado de visita técnica: 

 
3.1.1.1.9.1 Com o objetivo de avaliar as condições de execução e esclarecer as dúvidas inerentes ao objeto, fica 

facultada às empresas a realização de visita técnica. Caso o licitante demonstre interesse na 
realização da visita técnica deverá comparecer acompanhado por responsável técnico, devidamente 
habilitado que será responsável técnico pela obra, na Secretaria de Obras Pública, Urbanização e 
Transporte, local de partida da visita. 
 

3.1.1.1.9.2 A visita técnica será acompanhada por REPRESENTANTE designado pela Secretaria Municipal de 
Obras Públicas, Urbanização e Transportes, que posteriormente à visita elaborará o ATESTADO DE 
VISITA TÉCNICA e entregará ao representante da empresa. O licitante que desejar realizar a visita 
técnica, no horário compreendido entre 09h00 e 17h00, deverá, previamente, agendar com a Secretaria 
de Obras Públicas, Urbanização e Transportes – SOPUT, por meio do telefone (24) 2224 7763 ou pelo 
e-mail soputsetortecnico@gmail.com.  

 
3.1.1.1.9.3 O licitante que optar por NÃO realizar a visita técnica deverá, para fins de qualificação técnica, 

DECLARAR que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executado os 
serviços, apresentando declaração em conformidade com a constante no ANEXO XIV (ITEM 1) e 
ANEXO XII (ITEM 2) deste Edital e anexá-la no ENVELOPE HABILITAÇÃO JURÍDICA ou acrescentar o 
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA. 

 
3.1.1.1.9.4 Ficam desde já as empresas cientes de que a não realização de vistoria implicará a aceitação tácita 

das exigências constantes no PROJETO BÁSICO, não sendo aceitas justificativas, em qualquer época, 
de desconhecimento de estado, condições do local, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a 
execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações. 

 
3.1.1.1.9.5 As Licitantes deverão fazer pesquisa minuciosa, não as isentando de responsabilidade sobre a correta 

avaliação dos seus orçamentos e planejamento de serviços, arcando com os eventuais prejuízos 
consequentes. 

 
3.1.1.1.10 Qualificação técnica:  

 
3.1.1.1.10.1 A licitante deverá apresentar Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA-RJ) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), que habilite a empresa no ramo 
atinente ao objeto desta contratação, com validade para o presente exercício. Caso a licitante seja de 
outro estado da federação, será necessário o visto do Conselho do Rio de Janeiro. 
 

3.1.1.1.10.2 A licitante deverá apresentar do seu responsável técnico Certidão de Registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (CREA-RJ) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) - (Inciso I 
do artigo 30 da lei nº 8.666/93). 

 
3.1.1.1.10.3 Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 

data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de: Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter, cumprindo, de forma 
satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste PB, 
com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, 
especificações e qualidade dos mesmos, devidamente registrado na entidade profissional competente; 
(Inciso I do parágrafo 1º do artigo 30 da lei nº 8.666/93); 

 
3.1.1.1.10.4 A licitante deverá comprovar a execução dos serviços de maior relevância, que poderá constar de 

atestados diversos, desde que o(s) item(ns) a seguir esteja(m) integralmente comprovado(s): 
 

mailto:soputsetortecnico@gmail.com
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ITEM 1  

 Itens referente à execução de muro gabião – Mínimo: 120,00m³; 

 Itens de descida d’água em degraus – Mínimo 50,00m. 
 
ITEM 2  

 Itens referente à execução de estaca raiz – Mínimo: 220,00m;  

 Itens de concreto armado – Mínimo 24,38m³ ao todo. 
 
OBS.: As documentações apresentadas deverão conter informações que permitam contatar a empresa atestante 
para fins de aferição. 

 
3.1.1.1.10.5. O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro 

permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser 
comprovada sua vinculação com o licitante, até a data da apresentação dos documentos de 
habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação 
de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso, 
complementando o exposto no item J.3. 
 

3.1.1.1.10.6. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional 
deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, 
a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

 
3.1.1.1.10.7. No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas 

serão inabilitadas. 
 

3.1.1.1.10.8. Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referente a obras e/ou serviços em 
andamento. 
 

3.1.1.1.11. Além dos itens acima, deverá a empresa/firma, apresentar o C.R.C, documento comprobatório de estar 
o licitante devido e previamente inscrito no cadastro de fornecedores e prestadores de serviços da 
Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto, RJ, ou em condições para o cadastramento 
conforme determina o artigo 22, § 2º da lei nº 8.666/93 – até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas. 
 

3.1.1.1.12. Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. 

3.1.1.1.12.1. Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

3.1.1.1.12.1.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
A. Publicados em Diário Oficial; ou 
B. Publicados em jornal de grande circulação; ou  
C. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

3.1.1.1.12.1.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
A. Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou  

B. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.   

3.1.1.1.12.1.3. Sociedade criada no exercício em curso:  
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A. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante.  

3.1.1.1.12.2. Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e 
contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade.  

3.1.1.1.12.3. A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada pelos índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência (SG), os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 
(um), após a aplicação das seguintes fórmulas contábeis: 

 
LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  
          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
LC =  ATIVO CIRCULANTE   
         PASSIVO CIRCULANTE 
 
SG =                                 ATIVO TOTAL                                          
          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

3.1.1.1.12.4. Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado para a contratação.  

3.1.1.1.12.5. Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações 
contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital 
social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será 
esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças 
contábeis que reflitam essa alteração. 
 

3.1.1.1.13. A licitante que for Microempresa ou Empresa De Pequeno Porte que quiser usufruir dos benefícios 
concedidos pela Lei Complementar Federal Nº 123/2006, deverá apresentar no credenciamento 
Declaração de Enquadramento No Regime Das Microempresas Ou Empresa De Pequeno Porte com 
reconhecimento de firma, pelo representante legal da empresa e pelo contador responsável pela 
contabilidade da empresa informando o número de registro no Conselho Profissional, bem como 
apresentar Certidão Emitida Pela Junta Comercial, comprovando sua situação de enquadramento. 
 

3.1.1.1.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); com 
atividade compatível com o objeto deste certame;  

 
Obs.: Os documentos apresentados no presente certame poderão ser originais ou cópias. As cópias 
apresentadas poderão ser autenticadas pelos membros da CPL, durante a sessão de abertura do 
certame, desde que o licitante apresente os documentos originais para verificação, nos termos do art. 
32, CAPUT, da Lei nº 8.666/93.  Será dispensada a autenticação quando se tratar de cópia 
disponibilizada por intermédio da internet.  

 
3.1.1.2. Envelope “B” : Proposta. 

 
3.1.1.2.1. Proposta de Preço conforme especificações constantes nos anexos em tela; 
3.1.1.2.2. A Proposta Comercial deverá ser apresentada datilografada, digitada ou manuscrita 

(legível), em 01 (uma) via em papel próprio da empresa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas. 

3.1.1.2.3. As Planilhas de Orçamentos serão apresentada em 01 (uma) via, preparada em 
conformidade com as instruções seguintes: 
 

3.1.1.2.3.1. Os licitantes deverão propor preços unitários, em reais, para realização do serviço, 
objeto do presente Certame; 
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3.1.1.2.3.2. Apresentação de cronograma físico financeiro de conformidade com os anexos IV com 
objeto e valores devidamente detalhados em planilha. 

3.1.1.2.3.3. Os licitantes participantes do item 1 (um) além dos documentos solicitados neste item 
deverão apresentar juntamente com a proposta as seguintes informações: 
 

 Folha de dados, descrição técnica e desenho do reservatório contemplando o solicitado nessa 

especificação - em português; 

 Especificação do elemento de vedação; 

 Especificação dos elementos de fixação; 

 Especificação de pintura; 

 Plano de Inspeção e Testes (PIT); 

 Cronograma de fabricação indicando todas as fases do fornecimento; 

 Informações, se possível pormenorizadas, sobre o sistema existente do processo de garantia e 

controle da qualidade; 

 Lista de desvios a essa especificação com declaração explícita de atendimento aos demais 

itens da especificação; 

 Catálogos e publicações técnico-comerciais do equipamento em português; 

 Outras informações e documentos a critério da proponente. 

 
3.1.1.2.3.4. Verificada a participação de empresas ME ou EPP, será assegurada a preferência de 

contratação destas, na hipótese do empate, conforme o art. 44 da Lei Complementar 
Federal no 123/2006.  

3.1.1.2.3.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.  

3.1.1.2.3.6. As empresas ME ou EPP mais bem classificadas poderão apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
 

3.1.1.2.4. JULGAMENTO DA PROPOSTA: 
3.1.1.2.4.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR 

PREÇO POR ITEM, observados o prazo máximo de execução do objeto, as 
especificações e parâmetros de qualidade definidos neste edital. 
 

3.1.1.2.4.1.1. Será desclassificada a proposta com preços superiores aos fixados nas 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS – ANEXO I (ITENS 1 E 2) ou considerada 
manifestamente inexequível, nos termos do disposto no artigo 48, parágrafo 1º, da 
Lei Federal nº 8.666/93.  

3.1.1.2.4.1.2. No caso de suspeição quanto à exequibilidade de uma ou mais propostas 
comerciais, será fixado pela CPL prazo, não inferior a 48h (quarenta e oito horas), 
para que as licitantes comprovem a viabilidade de seus preços, comparativamente 
aos praticados no mercado. 
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3.1.1.2.4.2. No caso de empate, entre duas ou mais propostas comerciais, a classificação final far-
se-á, obrigatoriamente, por sorteio realizado pela CPL, após obedecido o disposto no § 
2º do artigo 3º da Lei Federal 8.666/93.  

3.1.1.2.4.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 
por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

3.1.1.2.4.4. Após o julgamento e a classificação final das propostas, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal, será assegurado à microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparada, detentora do menor preço, a concessão do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização de documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 

3.1.1.2.4.4.1. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração 
pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

3.1.1.2.4.5. A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções a que alude o artigo 81 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de 
classificação, cancelar o item ou revogar a licitação. 

3.1.1.2.4.6. As licitantes tomarão conhecimento do resultado do julgamento deste certame na sessão 
pública em que se proclamar o resultado. No caso de as licitantes classificadas não 
subscreverem a respectiva ata, a ciência dar-se-á por meio de publicação no Diário 
Oficial do Munícipio e no sítio eletrônico https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/.  

3.1.1.2.4.7. A data da assinatura da ata ou da publicação do resultado da licitação, conforme o caso, 
constituirá o início do prazo recursal.   

3.1.1.2.4.8. Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, o 
PMSJVRP-RJ poderá fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
referidas, conforme disposto no art. 48, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.     

 

CLÁUSULA QUARTA – Dos prazos  
 

4.1. O prazo de entrega dos serviços será de acordo com o estabelecido nos anexos do presente edital. 
4.2. A firma garantira os serviços ora estabelecidos neste edital por no mínimo 05 (cinco) anos, contados a 

partir da data de recebimento definitivo da obra, pelo Município de São José do Vale do Rio Preto. 
4.3. O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da sua 

entrega. 
 

CLÁUSULA QUINTA – Recebimento e Abertura dos Envelopes 
 

5.1. No dia, hora e local designados, será realizada a Sessão de Recebimento e Abertura dos Envelopes 
contendo a Documentação de Habilitação e as Propostas Comerciais com a participação dos membros 
da Comissão de Licitação, na presença dos licitantes que se interessarem, munidos das respectivas 
procurações, de acordo com a seguinte rotina: 

 
A. Recebimento dos Envelopes A e B; 

https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/
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B. Abertura dos envelopes “A” e análise dos documentos de Habilitação nele contidos, podendo a 
critério da comissão utilizar o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para proceder a presente análise, 
diligências e outros cabíveis na forma da Lei; 

C. Abertura dos Envelopes “ B ”, contendo as Propostas Comerciais dos licitantes considerados 
habilitados, podendo também a critério da comissão de licitações ser aberto o prazo de 05 ( cinco) 
dias úteis para análise, diligências e outros cabíveis na forma da Lei; 

D. Todos os documentos constantes dos envelopes “A” e “ B ”, Habilitação e Proposta Comercial, 
deverão ser rubricados por todos os presentes, e juntados ao processo e encaminhados à 
Comissão Permanente de Licitações para análise, apreciação e julgamento, em observância aos 
critérios estabelecidos neste Edital; 

E. Em hipótese alguma, serão recebidas propostas feitas por telex, fax, telegrama, enviadas pelo 
Correio. 

F. O não comparecimento ou permanência do licitante (ou representante credenciado) ao ato, ou a 
falta de sua assinatura na ata da Sessão implicará na sua tácita concordância com as decisões da 
Comissão. 

G. Os envelopes “A” e “B”, contendo habilitação e propostas, respectivamente, poderão ser 
protocolizados até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão no setor de protocolo da Prefeitura 
Municipal, mediante o pagamento da  taxa de expediente, situada à Rua Coronel Francisco 
Limongi, nº 159, centro, ou entregues na data, hora e local da abertura dos mesmos diretamente ao 
Presidente da Comissão de Licitações; 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Contrato e das Penalidades 
 

6.1. A firma deverá no ato da assinatura do contrato apresentar por escrito o preposto da empresa, de 
conformidade com art. 68 da lei nº 8.666/93; 
 
6.1.1. Em até 15 (quinze dias) uteis após a assinatura do Contrato a sociedade empresária em favor 

da qual for adjudicado o objeto da presente licitação prestará garantia, na forma da lei, 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, em favor desta municipalidade, 
em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 56, 
parágrafo 1º. 

6.1.2. Na hipótese de o contrato celebrado receber aditivo: 
 
A - de prazo: obriga-se a sociedade empresária contratada a oferecer a extensão da garantia antes 

referida, pelo tempo que de ser o acréscimo pretendido, e cobrindo a totalidade valor da obra/serviço, devendo 
o instrumento respectivo instruir o requerimento do termo aditivo, sob pena de seu indeferimento de plano; 

 
B – de valor: obriga-se a sociedade empresária contratada a oferecer a extensão da garantia antes 

referida, incidente sobre o acréscimo de valor prendido, desde que ainda válida a garantia anteriormente 
prestada, devendo o instrumento respectivo instruir o requerimento do aditivo, sob pena de seu 
indeferimento de plano. 
 

6.1.3. Quando o valor da proposta oferecida pela sociedade empresária vencedora for superior a 
70% (setenta por cento) e inferior a 80 % (oitenta por cento) da média das propostas 
apresentadas no certame licitatório, aquela prestará garantia adicional, além da garantia 
descrita no item 6.2.1 acima, conforme determina o parágrafo 2º do Art 48 da Lei 8.666/93. 

6.1.4. Quando não houver propostas que permitam o cálculo da média antes referida, será 
cobrada garantia adicional para proposta cujo valor for inferior a 80 % (oitenta por 
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cento) do valor orçado pelo Município de São José do Vale do Rio Preto, no referido 
processo administrativo. 
 

6.2. O prazo máximo para assinatura do referido contrato será de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
homologação do certame licitatório por parte do executivo municipal, conforme determina o art. 81 da 
lei nº 8.666/93; 

6.3. A empresa contratada que deixar de cumprir quaisquer das obrigações assumidas, bem como, deixar 
de cumprir os prazos de Execução dos eventos constantes do cronograma indicado pelo Município 
ficará garantida a prévia defesa, sujeita às seguintes penalidades: 

 
a – Multa por dia de atraso equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da etapa em atraso; 
b – Suspensão do direito de licitar no Município de São José do Vale do Rio Preto, pelo prazo de 02 

(dois) anos, na forma da lei. 
c- A empresa Contratada está obrigada a manter durante toda a vigência do contrato as condições 

apresentas para habilitação. 
 

CLAUSULA SETIMA - Da Subcontratação Exclusiva Para Microempresas (ME) Ou 
Empresas De Pequeno Porte (EPP): 
 

7.1 - Na hipótese da empresa vencedora não ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte , deverá 
efetuar a subcontratação parcial de etapas da obra exclusivamente de Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte, observadas todas as exigências previstas abaixo, sem prejuízo das responsabilidades legais e 
contratuais da EMPRESA VENCEDORA, a quem caberá transmitir à(s) subcontratada(s) todos os elementos 
necessários à perfeita execução dos serviços nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução.  

 
7.1.1 - Na execução do objeto contratual, a EMPRESA VENCEDORA deverá subcontratar até 30% 

(trinta por cento) do valor total da obra, sendo admitida a subcontratação tanto do fornecimento dos insumos e 
equipamentos quanto da execução dos serviços.  

 
7.1.2 - Relativamente às parcelas da obra que podem ser subcontratadas, caso tenham sido 

consideradas parcelas relevantes para efeito de habilitação técnica, caberá à Contratada comprovar a 
capacidade técnica do(s) subcontratado(s), apresentando, no prazo previsto no subitem 7.1.4, a documentação 
necessária.  

 
7.1.3 - A subcontratação está condicionada ao exame e à aprovação, pelo MUNICÍPIO, através da 

comissão de fiscalização da obra, das exigências constantes do contrato, do edital da Tomada de Preço e de 
seus anexos, em relação à documentação exigida dos subcontratados. O MUNICÍPIO analisará, caso a caso, 
as empresas e profissionais indicados pela EMPRESA VENCEDORA para executar serviços mediante 
subcontratação e manifestar se, por escrito, quanto à possibilidade de aprovação de tais subcontratações. 
Eventuais recusas serão devidamente justificadas pelo MUNICÍPIO.  

 
7.1.4 - A EMPRESA VENCEDORA deverá apresentar à Fiscalização da, no prazo de 30 (trinta) dias 

antes do início das atividades de cada um dos serviços, a documentação dos subcontratados referente às 
condições de habilitação exigidas no edital, inclusive, no que couber, da habilitação para comprovação da 
capacidade técnico-profissional das parcelas consideradas de maior relevância. Ressalte-se que cada parcela 
específica, passível de subcontratação, terá o seu tempo certo de início das atividades a ela pertinentes e 
apresentarão marcos referentes ao seu início, conforme discriminado no Cronograma Físico-financeiro que 
será apresentado pela EMPRESA VENCEDORA à comissão de fiscalização da obra. 
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7.1.5 - Qualquer atraso ocorrido em relação aos serviços, decorrente da apresentação fora do prazo, ou 
de forma incorreta, da documentação dos subcontratados pela EMPRESA VENCEDORA, que acarretem 
prejuízos ao prazo de conclusão de serviços, será responsabilidade da EMPRESA VENCEDORA, cabendo a 
penalidade aplicável, nos termos do contrato. 

 
7.1.6 - Antes do início dos trabalhos pela subcontratada, deverão ser apresentadas, se for o caso, as 

ART's e/ou RRT's referentes aos serviços que ela executará. 
 
7.1.7 - Durante o período da subcontratação, a(s) subcontratada(s) deverá(ão) manter vigentes as 

condições iniciais de regularidade técnica, fiscal e jurídica.  
 
7.1.8 - A substituição pela EMPRESA VENCEDORA do(s) eventual(ais) subcontratado(s), já 

anteriormente aprovado(s) e autorizado(s), dependerá da prévia anuência escrita da CONTRATANTE, 
devendo o(s) substituto(s) apresentar(em) as mesmas condições técnicas e legais estabelecidas no Edital da 
Tomada de Preço e seus anexos 

 
7.1.9 - A EMPRESA VENCEDORA deverá incluir, em todos os contratos que vier a celebrar com os 

subcontratados, dispositivo que permita à Administração exercer amplo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto contratual, bem como cláusula que vede à subcontratada repassar o objeto subcontratado 
a outra empresa. 

  
7.1.10 - As empresas e os profissionais indicados para execução dos serviços subcontratados, nos 

termos desta cláusula, serão, conforme o caso, os responsáveis técnicos pelos serviços, devendo providenciar, 
antes do início da execução, o recolhimento de ART e/ou RRT (referente ao contrato firmado entre EMPRESA 
VENCEDORA e subcontratada e em nome do profissional responsável pela execução) perante o CREA e/ou 
CAU no Rio de Janeiro e apresentar cópias autenticadas (ou originais) à EMPRESA VENCEDORA, que as 
repassará ao MUNICÍPIO. 

 
7.1.11 - O responsável técnico da empresa subcontratada deverá acompanhar efetivamente a execução 

do serviço, sendo exigido pelo MUNICÍPIO que o referido profissional acompanhe a execução do objeto 
subcontratado, sob pena de suspensão da execução dos serviços pela fiscalização do MUNICÍPIO.  

 
7.1.12 - Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam os projetos ou as especificações, serão 

impugnados pelo MUNICÍPIO, cabendo à EMPRESA VENCEDORA e à ME OU EPP subcontratada todo o 
ônus decorrente de sua reexecução.  

 
7.1.13 - Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão coordenados pela EMPRESA 

VENCEDORA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso da obra, permanecendo sob sua inteira 
responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.  

 
7.1.14 - Quando da quitação de quaisquer notas fiscais ou faturas referentes aos serviços prestados ao 

MUNICÍPIO, a EMPRESA VENCEDORA deverá apresentar cópias autenticadas (ou originais para conferência) 
das notas fiscais, faturas ou recibos emitidos pela(s) subcontratada(s), com vinculação inequívoca à obra 
objeto da licitação, bem como dos correspondentes documentos de arrecadação da retenção e da(s) SEFIP(s) 
da(s) 

 

CLÁUSULA OITAVA: Motivos para Rescisão Contratual     
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8.1. Constitui razões para rescisão do presente contrato as prescrições abaixo elencadas, como 
determina o artigo nº 78 da lei nº 8.666/93: 
          

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
 II – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 III – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 
 IV – O Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 V – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta 
Lei; 
 VI – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 VII – A dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
 VIII – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
 IX – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

X – A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 XI – A não liberação, por parte da administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto; 
 XII -  A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
 XIII -  descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
 XIV – A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
 XV – O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
 XVI – A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
administração; 
 XVII – A suspensão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificações do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei 8.888/93; 
 XVIII -  O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 

CLÁUSULA NONA – Das prescrições diversas. 
 

9.1 – O esclarecimento de dúvidas ou quaisquer outras informações, poderão ser obtidas pelos 
interessados, em dias úteis, no horário de 9h30min às 16 h, na secretaria de administração, na rua Cel. 
Francisco Limongi, 125, Centro – São José do Vale do Rio Preto – RJ, ou pelos telefones 24 2224 1552 ou 
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pelo e-mail: admlicitriopreto@hotmail.com, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento 
das propostas.   

 
9.2 – As solicitações de impugnações e / ou recursos deverão ser formalizadas através de processo 

administrativo protocolado no Protocolo Geral deste Município, no endereço informado no item 9.1, no horário das 9:30h 
as 16h. De acordo com a Lei nº 8.666/93, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação (§ 1º, art. 41). Para o licitante, decairá do direito de impugnar os termos do edital 
de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação (§ 2º, art.41). 

 
9.3 - Os interessados poderão adquirir o Edital, na Sala de Licitações / Comissão Permanente de Licitação, na 

Secretaria Municipal de Administração, sito a Rua Coronel Francisco Limongi, nº 125, 3º andar, no prédio da Secretaria 
Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto –RJ, localizada ao lado do 
Shopping Estação, ou diretamente no site www.sjvriopreto.rj.gov.br. 

 
9.4 - Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, 

inclusive membros da CPL, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 
reivindicações, etc., por parte dos proponentes.  

 

9.5 -  O item 3.1.1 – trata-se de formalidade com o intuito de evitar o acréscimo de documentos e a 
identificação do licitante, porém não será considerada como fator de inabilitação, salvo em caso de 
identificação dos envelopes “A” e “B” trocadas, esta tornará o licitante inabilitado; 

 
9.6 – Todos os documentos de habilitação e propostas de preços, passaram a serem parte integrantes 

do processo licitatório, não sendo cabível a devolução dos mesmos, salvo os envelopes “B” – proposta de 
preços dos licitantes considerados inabilitados na fase inicial (envelopes “A”). 
                       
 
 

São José do Vale do Rio Preto, xx   19 de xxxxxxxx de 2020 
 
 
 
 

FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO 
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 

mailto:admlicitriopreto@hotmail.com
http://www.sjvriopreto.rj.gov.br/
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ANEXO X – ITEM 1 
MINUTA DE CONTRATO – RESERVATÓRIO CILÍNDRICO 

 
 

CONTRATO     QUE      ENTRE       SI CELEBRAM     DE   
UM   LADO     NA      CONDIÇÃO DE CONTRATANTE   O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO – 
RJ, E DO OUTRO COMO CONTRATADA A EMPRESA 
________________NA FORMA ABAIXO: 

 
 

Aos  ________  dias do mês de  __________de dois mil e _____ , na sede do Município de São José 
do Vale do Rio Preto, situada à rua Cel. Francisco Limongi, 159 – Centro – São José do Vale do Rio Preto – 
RJ, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 32.001.836/0001–05, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxx , brasileiro, casado, xxxxxx, portador da Carteira 
de Identidade nº xxxxxx do IPF,  do CPF nº xxxxxxxxx e a empresa  ____________, inscrita no C.N.P.J. sob o 
n.º ________________, com sede à _________________, _____, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo ___________, RG n.º ________e C.P.F. n.º ______________, resolvem firmar o 
presente Contrato decorrente da Tomada de Preços n.º ___/___ e do Processo n.º _______/_____, cujo edital 
fica fazendo parte integrante e mediante cláusulas e condições enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 
 

AQUISIÇÃO DE RESERVATÓRIO CILINDRICO, CONSTRUÍDO EM AÇO CARBONO COM 
CAPACIDADE DE 500 M³ e CONSTRUÇÃO DA INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÃO DO 
RESERVATÓRIO, PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO – RJ, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NOS 
ANEXOS: I – PLANILHA ORCAMENTÁRIA, II - MEMÓRIA DE CALCULO , III – BDI, IV - CRONGRAMA 
FÍSICO FINANCEIRO , V - CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, VI – PLANTA DE 
LOCALIZAÇÃO, VII – ART, VIII – TERMO DE REFERÊNCIA, IX- NORMA TÉCNICA SABESP NTS 231. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  - Até o máximo 30% do valor total do objeto, deverá ser executado mediante subcontratação 
de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme explicitado na Cláusula Sétima deste edital, em atendimento 
ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, observadas as exigências previstas, sem prejuízo 
das responsabilidades legais e contratuais da contratada, a quem caberá transmitir à(s) subcontratada(s) todos os 
elementos necessários à perfeita execução dos serviços nos termos contratuais.  
 
 - Fica excluída da obrigação constante acima caso a empresa vencedora do certame se enquadre como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O regime de execução é o de empreitada integral com fornecimento de mão de obra e 
material de conformidade com art. 6º, inciso X, c/c art. 10º, inciso II de lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS: 
 
Fazem parte integrante deste instrumento os seguintes anexos:  

 
Edital de Tomada de Preços n.º ____/___, de ____ de ______   emitida pela CONTRATANTE e os anexos: I – 
PLANILHA ORCAMENTÁRIA, II - MEMÓRIA DE CALCULO , III – BDI, IV - CRONGRAMA FÍSICO FINANCEIRO , V - 
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CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, VI – PLANTA DE LOCALIZAÇÃO, VII – ART, VIII – TERMO DE 
REFERÊNCIA, IX- NORMA TÉCNICA SABESP NTS 231. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
 São obrigações da contratada o cumprimento dos itens abaixo relacionados: 
 

3.1 Executar os serviços ora contratados elencados nos anexos do Edital TP nº xxx e seus anexos; 
3.2 Estar em situação regular perante os órgãos de classe; 
3.3 As despesas referentes às obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, Federal, Estadual e Municipal – 

Art. 71 e § 1º - Lei 8666/93 correrão por conta e responsabilidade da Contratada;  
3.4 Apresentar no ato da assinatura do contrato, para representa-lo no local da obra ou sempre que se fizer 

necessário o preposto na forma da Lei; 
3.5 Emitir notas fiscais após a conclusão da respectiva etapa; 
3.6 Permitir na forma da lei a fiscalização da obra; 
3.7 Manter as mesmas condições de habilitação durante a execução do contrato;  
3.8 Garantir a qualidade pela solidez e segurança da Obra por 05 anos. 
3.9 Notificar o município sempre que houver alguma anormalidade no andamento da obra. 
3.10 Comprovar o recolhimento dos tributos devidos em decorrência do objeto contratado. 
3.11 Requerer o pagamento das etapas de obras de acordo com o cronograma físico financeiro.  
3.12 Assinar o contrato no prazo máximo de 15(quinze) dias a partir do comunicado formal da secretaria municipal de 

administração. 
 

3.13 CONDIÇÕES DE SERVIÇO: 
3.13.1 O reservatório deve armazenar água potável, própria para consumo humano, com um pH que poderá 

variar de 6,5 a 9,0. As águas são isentas de substâncias agressivas, todavia podem possuir um teor de 
até 4 mg/l de cloro, resultante da desinfecção. 

 
3.14 ESPECIFICAÇÕES PARA RESERVATÓRIO CILÍNDRICO SOLDADO 500m³: 

3.14.1 Este item tem como objetivo o descritivo das especificações para reservatório metálico em aço carbono 
soldado. Em caso de omissão desse, devem ser observados itens constantes na Norma Técnica 
Sabesp NTS 231. 

3.14.2 O equipamento deverá possuir as seguintes dimensões internas: 
 

 Diâmetro: 8 (oito) metros 

 Altura: 10 (dez) metros 
 

3.15 PROJETOS E NORMAS 
3.15.1 O fabricante deverá fornecer os seguintes documentos técnicos para posterior aprovação pela 

PMSJVRP: 
 

 Projeto Civil de instalação, com dimensões da base do reservatório; 

 Diagrama de Cargas; 

 Plano de Base; 

 Memória de Cálculo; 

 ART de Projeto e Instalação. 
 
3.15.2 O projeto do reservatório deverá estar de acordo com a norma NBR 7821, e a sua fabricação e 

montagem deverão atender às especificações da Norma Técnica Sabesp NTS 231. 
3.15.3 O projeto deve atender as normas de segurança NR 18, atentando para guarda corpos e patamares de 

descanso. 
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3.16 MATERIAIS DO CORPO DO RESERVATÓRIO 
3.16.1 O reservatório deverá ser do tipo cilíndrico vertical e fabricado com chapas e perfis de aço carbono tipo 

ASTM A 36 ou superior, que devem ser acompanhadas do certificado da usina. 
3.16.2 Os perfis estruturais devem apresentar certificados de qualidade. 

 
3.17 CONDIÇÕES GERAIS DE PROJETO 

3.17.1 O projeto mecânico detalhado deve ser apresentado à PMSJVRP para aprovação e certificação, 
contendo desenhos e memória de cálculo, compreendendo: 

 

 Fundo e poço de saída; 

 Costado; 

 Teto, suportes e tensões na chaparia; 

 Verificação da estabilidade do costado e teto, sob a carga simultânea de pressão e vácuo; 

 Verificações de tensões devido a cargas localizadas e reações sobre os bocais, portas, inspeções, etc.  
 

3.18 BASE E ANCORAGEM 
3.18.1 A confecção da base de concreto ficará a cargo da Contratada, conforme planilha orçamentária 

elaborada pelo Setor Técnico da Secretaria de Obras Públicas. 
3.18.2 Uma vez assentado sobre a sua base, o reservatório será ancorado à base de concreto através de 

ganchos especiais em aço-carbono galvanizados a fogo ou aço-inox (chumbadores) fornecidos pelo 
fabricante. 

 
3.19  FUNDO, COSTADO E TETO 

3.19.1 FUNDO 
3.19.1.1 O fundo deve ser cônico, com declividade mínima de 1:100 do centro para a periferia com as 

chapas dispostas no sentido da melhor drenagem. 
3.19.1.2 A espessura mínima das chapas do fundo deve ser de 6,35 mm 
3.19.1.3 Deve ser considerada uma sobre-espessura para corrosão de 1,5 mm para 25 anos de vida útil. 
3.19.1.4 O diâmetro do fundo deve exceder o diâmetro do costado em no mínimo 50 mm, medido a partir 

da solda do costado ou da solda de qualquer chapa de reforço que exista. 
3.19.1.5 Deve ser apresentado o cálculo hidráulico para o sistema de saída do reservatório. 
3.19.1.6 Para reservatório de 500 m³, o poço de saída deve ter o diâmetro mínimo de 1000 mm, garantindo 

que o nível mínimo operacional será o fundo do reservatório. 
3.19.1.7 Na parte superior deste poço, para evitar acidentes, no mesmo nível do piso do reservatório, deve 

ser instalada grelha em aço inoxidável tipo AISI 316L com malha 50 x 50 mm, removível, 
constituída por segmentos que permitam sua passagem pela boca de visita. 

 
3.19.2 COSTADO 

3.19.2.1 As espessuras calculadas devem ser acrescidas de sobre-espessura para corrosão bem como 
das tolerâncias de fabricação e calandragem. A espessura resultante deve ser ajustada para o 
valor comercial superior mais próximo. 

3.19.2.2 Deve ser considerada uma sobre-espessura para corrosão de 1,5 mm para 25 anos de vida útil. 
3.19.2.3 A tolerância de fabricação e conformação das chapas é de 12,5% da espessura nominal. 
3.19.2.4 As espessuras nominais mínimas das chapas do costado não devem ser inferiores a 4,76mm. 
3.19.2.5 Eventuais cargas aplicadas no costado (caixa e tubulação do extravasor, tubulação de entrada e 

saída, escada, etc.) devem ser consideradas quando do seu dimensionamento, evitando 
deformações das chapas. 

 
3.19.3 TETO 

3.19.3.1 O teto deve ser do tipo autoportante. 
3.19.3.2 As chapas do teto devem ter espessura mínima de 4,7 mm. Deve ser considerada uma sobre-

espessura para corrosão de 1,5 mm para 25 anos de vida útil. 
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3.19.3.3 No projeto do teto deve ser considerado o peso próprio do teto, incluindo acessórios, mais uma 
sobrecarga de 100 kgf/m². 

3.19.3.4 Para o reservatório de 500m³, deve ser apresentado o detalhamento das dimensões bem como 
das disposições das chapas componentes do teto, ou seja, a paginação. 

3.19.3.5 É obrigatória a existência de dispositivo de ventilação (respiro). Deverá ser compatível com o fluxo 
de ar e água a que o reservatório será submetido e deve ser instaldo, tão próximo quanto possível, 
do centro do teto. O teto deve ter declividade mínima de 1:100 do centro para a periferia. 

3.19.3.6 O projeto não deve permitir que existam superfícies, arestas ou locais de difícil acesso para 
preparação da superfície ou aplicação da pintura. 

 
3.19.4 BOCAIS 

3.19.4.1 A quantidade, diâmetro nominal e posição, devem estar de acordo com o Projeto. 
3.19.4.2 O dimensionamento da chapa do colar de reforço do bocal deve ser conforme NBR 7821. Os 

bocais e seus respectivos reforços não podem se sobrepor às costuras soldadas das chapas. 
3.19.4.3 A chapa do colar de reforço deve possuir um furo de diâmetro ¼” com rosca cônica conforme 

norma NBR NM-ISO 7 e plug para tamponamento do furo. 
3.19.4.4 Bocais para instalação de respiros no teto não podem ter qualquer prolongamento interno, 

devendo facear a chapa internamente, com arredondamento de todas as arestas. 
3.19.4.5 Os flanges, onde houver, devem ser conforme padrão para Tubos e Conexões de Ferro Fundido. 
3.19.4.6 Os parafusos, porcas e arruelas devem ser de aço galvanizado a fogo, conforme ASTM A 153 – 

classe C, rosca NBR NM-ISO 7-1 paralela e classe de resistência mínima 18.8. 
3.19.4.7 Os parafusos e porcas de fixação da tela de aço inox dos respiros, assim como os parafusos, 

porcas e arruelas dos flanges do tubo de entrada, na parte interna do reservatório, quando houver, 
devem ser de aço inox tipo AISI 304, fornecidos pelo fabricante. 

 
3.20 BOCA DE VISITA 
 

3.20.1 O reservatório deverá ser provido de duas bocas de visita (inspeção), sendo uma situada no teto e 
outra no costado. 

3.20.2 A boca de visita do costado deve ser fabricada em chapas do mesmo material das chapas do costado. 
Qualquer sobre-espessura considerada para o primeiro anel do costado deve ser acrescentada na 
espessura de todas as partes da boca de visita em contato com a água. Deve ser circular, diâmetro de 
800 mm, comprimento do pescoço do bocal de 300 mm, com “braço turco” para sustentação do flange 
cego. O centro da abertura deve estar a 1,00 m do fundo do reservatório. 

3.20.3 A boca de visita situada na cobertura deve possuir um diâmetro de 600 mm, sendo que a tampa deve 
ser construída conforme projeto. 

 
3.21 ENTRADA, SAÍDA, DESCARGA E EXTRAVASOR 

3.21.1 A entrada, saída, descarga e extravasor devem obedecer aos valores definidos abaixo, não se 
admitindo valores inferiores aos diâmetros apontados, devendo ser fabricadas em aço carbono 
flangeados. 

 Entrada: 250mm (12”) 

 Saída: 250mm (12”) 

 Descarga: 200mm (8”) 

 Extravasor: 200mm (8”) 
 

3.22 ESCADA, PLATAFORMA, PASSADIÇO E GUARDA-CORPO 
3.22.1 A escada deve ser do tipo marinheiro com guarda-corpo, ligada ao costado para acesso ao teto do 

reservatório.  O trecho desse guarda corpo não fechado por chapa lisa deve conter barramentos 
perpendiculares ao aro da escada. O espaçamento máximo entre o barramento deve ser de 250 mm, 
atendendo ao prescrito na NBR 15708 - 6. 

3.22.2 A plataforma e o passadiço, quando necessários, devem permitir o acesso aos acessórios do teto para 
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serviços de operação e manutenção, com facilidade e segurança. Devem ser executados com chapa 
antiderrapante (chapa xadrez ou piso cartilhado). Entre a plataforma ou passadiço e o teto do 
reservatório deve haver um espaço mínimo de 200 mm. 

3.22.3 Deve ser instalado um guarda-corpo com 1100 mm de altura em todo o contorno do teto, assim como 
nas laterais da plataforma e do passadiço. Esse guarda corpo deve atender a todas as prescrições da 
NTS 282 

 
3.23 DISPOSITIVOS PARA FIXAÇÃO DE ELETRODUTOS 

3.23.1 Na face externa do costado devem ser previstos dispositivos, do mesmo material utilizado na 
construção do reservatório, que permitam a fixação de eletrodutos destinados à passagem de cabos 
elétricos. 

3.23.2 Os eletrodutos devem ser de ferro galvanizado a fogo, classe pesada, conforme NBR 5598. 
 

3.24 DISPOSITIVO PARA PASSAGEM DE CABOS DOS REGULADORES DE NÍVEL 
3.24.1 No pescoço do bocal de visita do teto do reservatório deve existir um dispositivo que permita a 

passagem dos cabos elétricos dos reguladores de nível para o seu interior. O dispositivo deve impedir 
a passagem de contaminantes para o interior do reservatório. 

 
3.25 DISPOSITIVO PARA FIXAÇÃO DE CABOS DOS REGULADORES DE NÍVEL 

3.25.1 No interior do reservatório, sob a cobertura e próximo à abertura de inspeção, deve existir um 
dispositivo que permita a fixação de três cabos elétricos dos reguladores de nível. 

 
3.26 INDICADOR DE NÍVEL 

3.26.1 O reservatório deverá possuir um indicador de nível com escala volumétrica. Não será aceito indicador 
de nível fabricado com material translúcido. 

 
3.27 ATERRAMENTO 

3.27.1 O reservatório deve possuir dois dispositivos para fixação do cabo de aterramento (clip), 
diametralmente opostos. 

3.27.2 Os critérios para dimensionamento do sistema de aterramento devem atender a NBR 5419. 
3.27.3 Devem ser instalados luvas e suportes para os eletrodutos necessários à instalação da luz piloto. 

 
3.28 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) 

3.28.1 O Reservatório deverá possuir o Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA). O 
SPDA deve atender a Norma NBR-5419/2005 da ABNT e Manual de Procedimento de SPDA da 
SABESP. 

 
3.29 CONDIÇÕES GERAIS DE MONTAGEM 

3.29.1 Procedimentos da executante 
3.29.1.1 A montagem do reservatório deve seguir a um procedimento escrito pelo fabricante e aprovado 

pela fiscalização, contendo as condições estabelecidas neste TR e abrangendo, no mínimo, o 
seguinte: 

3.29.1.2 Sequência e descrição de cada etapa de montagem, definindo a ocasião em que serão realizados 
os testes previstos. 

3.29.1.3 Equipamentos, métodos de ajustagem e acessórios a serem utilizados em cada etapa de 
montagem. 

3.29.1.4 Procedimentos de soldagem incluindo sequência de soldagem de cada etapa, plano de 
compensação para contração das soldas e equipamentos utilizados. 

3.29.1.5 Apresentação dos certificados de qualificação dos soldadores e inspetores. 
3.29.1.6 Procedimentos da execução do tratamento térmico na porta de limpeza. 

 
3.29.2 Armazenamento e transporte de materiais 

3.29.2.1 O fabricante será responsável pela carga, transporte, descarga e armazenamento de todos os 
materiais e recursos necessários ao fornecimento e montagem do reservatório, dos locais de 
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origem até a obra. 
3.29.2.2 O fornecedor será responsável pela guarda dos mesmos no canteiro de obras, até a entrega 

definitiva do reservatório. 
3.29.2.3 As chapas devem ser armazenadas pelo menos a 30 cm acima do nível do solo, sobre berços e 

protegidas das intempéries. 
3.29.2.4 Para as chapas calandradas, os berços devem ter a mesma curvatura das chapas, e a quantidade 

máxima por pilha deve ser tal que não deforme as chapas inferiores. 
3.29.2.5 As peças pequenas, tais como flanges, luvas e parafusos devem ser armazenados em caixotes, 

em locais secos. As superfícies usinadas das peças devem ser protegidas contra a corrosão por 
meio de graxa e outros compostos adequados. As faces dos flanges devem ser protegidas por 
discos de madeira. 

3.29.2.6 Os tubos, escadas, plataformas e outras peças de aço de maior dimensão deverão ser estocados 
sobre berços de madeira, adequadamente espaçados e travados para evitar deformação e 
deslocamento. 
 

3.29.3 Verificação da base 
3.29.3.1 Devem ser realizadas todas as verificações das características de projeto da base, pelo fabricante, 

atestando sua conformidade, antes da montagem do fundo. Atenção especial deve ser dada ao 
nivelamento da base do reservatório. 

 
3.30 Grauteamento Final 

3.30.1 Após a montagem do reservatório e antes do teste de estanqueidade e verificação de recalques, 
havendo espaço entre a chapa do fundo e a base do reservatório, este deve ser preenchido com graute 
industrializado. 

 

3.31 Pintura 
3.31.1 Preparação de superfícies com jateamento abrasivo metal branco, padrão SA3, conforme Norma 

SISo55900-1967 
3.31.2 Pintura de fundo interna: Primer Epóxi poliamida bicomponente de alta espessura, em uma demão de 

125 (cento e vinte e cinco) micras na cor cinza;  
3.31.3 Pintura de acabamento interna: Esmalte Epóxi bicomponente de alta espessura, em duas demãos de 

150 (cento e cinquenta) micras, num total de 300(trezentas) micras na cor branca; 
3.31.4 Pintura de fundo externa: Primer Epóxi poliamida bicomponente de alta espessura, em uma demão de 

125 (cento e vinte e cinco) micras na cor cinza; 
3.31.5 Pintura de acabamento externa: Esmalte poliuretano de alta espessura, em duas demãos de 50 

(cinquenta) micras na cor branca; 
3.31.6 Pintura da logomarca da PMSJVRP medindo aproximadamente 6m², conforme modelo a ser fornecido 

pela contratante.  
3.31.7 O fabricante deve apresentar certificado de efeito sobre a água, executado conforme NBR 8219, 

fornecido por laboratório especializado, de reconhecida competência, atestando a adequação dos 
materiais utilizados na pintura interna do reservatório, para uso em contato com água potável, 
atendendo a Portaria 2914 do Ministério da Saúde. 
 

3.32 Garantias 
3.32.1 A garantia mínima do reservatório e acessórios deve ser de 60 meses a partir da data de início da 

operação. 
3.32.2 A garantia deve cobrir qualquer deficiência de projeto, defeito ou falha de fabricação, identificada pela 

PMSJVRP em qualquer época, durante a fabricação, inspeção, testes, transporte ou durante o período 
de garantia acima definido. 

3.32.3 Os defeitos ou falhas devem ser corrigidos imediatamente após a sua ocorrência ou constatação, sem 
qualquer ônus para a PMSJVRP. Se quaisquer umas das peças apresentar defeitos por falhas de 
projeto, o fabricante/Contratada se obriga a substituir a peça em todos os equipamentos fornecidos, 
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sem ônus de qualquer espécie. 
3.32.4 Todas as despesas decorrentes do fornecimento e instalação de novos componentes ou acessórios, 

inclusive o transporte para o local quando necessário, correm por conta do fornecedor. 
3.32.5 Problemas de corrosão serão considerados defeitos de projeto e/ou de fabricação. 
3.32.6 A Contratada deverá estender por 12 meses o prazo de garantia de qualquer equipamento ou 

componente que venha a sofrer avaria durante o dias de garantia vigente. 
 

3.33 DOCUMENTOS TÉCNICOS  
 

3.33.1 DOCUMENTOS DA FABRICAÇÃO 
3.33.1.1 No final da Inspeção de Fabricação e Embarque, deve ser entregue o “Data Book” de 

Inspeção com os documentos. 
 

3.33.2 APÓS A EMISSÃO DO PEDIDO DE COMPRA 
3.33.2.1 Os documentos abaixo relacionados devem ser encaminhados após a colocação do 

Pedido de Compra, em duas vias para aprovação: 
 

 Desenho de conjunto e de cortes, contendo todos os acessórios e conexões solicitadas, com 
lista de materiais identificados e codificados; 

 Procedimento qualificado da soldagem das conexões; 

 Descritivo e desenhos da instalação da proteção catódica (se constar da proposta técnica); 

 Plano de Inspeção e Testes (PIT); 

 Manual de Instalação e Manutenção em português. 
 

3.33.2.2 Uma cópia dos documentos enviados para aprovação será devolvida ao fabricante - 
aprovado ou aprovado com comentários ou não aprovado com comentários. O fabricante 
efetuará as revisões cabíveis e novamente, os reenviará para aprovação em duas vias. 

3.33.2.3 Aprovados, os documentos serão reencaminhados à PMSJVRP, devidamente 
certificados, e em três vias. 
 

3.33.3 DOCUMENTOS NA ENTREGA DO EQUIPAMENTO 
3.33.3.1 Toda a documentação pertinente ao fornecimento como “Data-Book”, desenhos, manual de 

manutenção e instalação deve ser fornecida em três vias encadernadas e em meio digital no ato 
da entrega do reservatório. 

 

3.34 Os defeitos ou falhas devem ser corrigidos imediatamente após a sua ocorrência ou constatação, sem qualquer 
ônus para a PMSJVRP. Se quaisquer umas das peças apresentar defeitos por falhas de projeto, o 
fabricante/Contratada se obriga a substituir a peça em todos os equipamentos fornecidos, sem ônus de qualquer 
espécie. 

3.35 No caso da impossibilidade do fabricante/proponente atender a qualquer item desta especificação ou na 
proposição de qualquer alteração, o mesmo deve listar e justificar na proposta técnica, todos os desvios em 
relação ao especificado sendo que a aprovação ou não, cabe exclusivamente à PMSJVRP. 

3.36 Todas as despesas decorrentes do fornecimento e instalação de novos componentes ou acessórios, inclusive o 
transporte para o local quando necessário, correm por conta do fornecedor. 

3.37 Todos os materiais para fornecimento, montagem e pintura deste reservatório serão de responsabilidade e 
custas da CONTRATADA, ficando a PMSJVRP com a incumbência do pagamento mediante o fornecimento e 
instalação, bem como a disponibilização do local para acesso e montagem dos equipamentos. 

3.38 Os projetos, a fabricação, entrega das peças, montagem e instalação completa do reservatório com 
equipamentos e demais itens necessários para utilização terão um prazo máximo de execução de 90 dias, 
devendo ser contado a partir da assinatura do contrato.  

3.39 A entrega dos projetos pela Contratada para aprovação da Comissão Fiscalizatória do contrato deverá 
ser feita nos primeiros 10 dias. 

3.40 A entrega do objeto licitado deverá ser realizado no seguinte endereço: Rua Deputado Manoel de Sousa Santos 
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(Estrada do Dirindi), bairro Dirindi, São José do Vale do Rio Preto – RJ - ETA 2 de Agosto.  
3.41 O frete até o local da Obra será de responsabilidade da contratada. 
3.42 Se caso for necessário a utilização de Guincho/Guindaste ou Munck para colocação das peças e montagem na 

base, os mesmos serão de responsabilidade da contratada. 
3.43 A contratada deverá ministrar treinamento de manutenção e operação do tanque, apostilado, para pessoal 

operacional e técnico responsável pela prestação do serviço de abastecimento de água do Município de São 
José do Vale do Rio preto, devendo fornecer com antecedência, número de horas e infraestrutura necessárias. 

3.44 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

3.45 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
3.45.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

3.46 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
3.47 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

3.48 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

3.49 A fabricação e instalação do reservatório deverão estar de acordo com as normas vigentes, empregando 
métodos com materiais de boa qualidade e de forma segura seguindo os critérios e especificações constantes 
no Termo de Referência ou, na falta desse, deverão ser observados itens da Norma Técnica Sabesp nº 231; 

3.50 A CONTRATADA deverá apresentar garantia pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses a contar da data de 
início de operação e sob as condições de serviço indicadas anteriormente, de todos os materiais, equipamentos 
e componentes que fazem parte constituinte do Reservatório; 

3.51 Casos os danos sejam irreparáveis, a CONTRATADA estará obrigada a substituir o Reservatório, afetado, por 
outro, inteiramente nova, sem qualquer ônus para a PMSJVRP e para a qual deverá haver uma garantia idêntica 
a anterior; 

3.52 A contratada deverá ministrar treinamento de manutenção e operação do tanque, apostilado, para pessoal 
operacional e técnico responsável pela prestação do serviço de abastecimento de água do Município de São 
José do Vale do Rio preto, devendo fornecer com antecedência, número de horas e infraestrutura necessárias; 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
     

4.1 Fiscalizar a execução do contrato através da Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto e fiscais do 
contrato. 

4.2 Realizar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato, após a fiscalização de obra atestar a 
conclusão da etapa. 

4.3 Exigir da contratada apresentação das Notas Fiscais/Faturas correspondentes às parcelas de pagamento 
previstas em sua PROPOSTA e aceitas pela fiscalização da CONTRATANTE. 

4.4 Exigir do contratado apresentação no ato do pagamento, comprovante de recolhimento dos encargos 
previdenciários originados pelo objeto licita tório (art. 71, § 2º da Lei nº 8.666/93); 

4.5 Expedir memorando autorizativo autorizando o início da obra; 
4.6 Entregar o local em perfeitas condições para o início da obra. 
4.7 Acompanhar e fiscalizar a execução da obra. 
4.8 Avaliar os documentos enviados pela CONTRATADA para aprovação, que será devolvida ao fabricante - 

aprovado ou aprovado com comentários ou não aprovado com comentários. 
4.9 Somente receber as montagens se executados em conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Termo de Referência e após atestados pelos fiscais do contrato designado pela Prefeitura Municipal de São 
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José do Vale do Rio Preto. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da 
instalação, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 
e/ou pelo contrato. Na verificação final, será obedecida a seguinte norma da ABNT: NB-597/77 e NBR 5675. 

4.10 Realizar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato, após a fiscalização dos materiais entregues e 
atestar a conclusão das mesmas. 

4.11 Exigir da contratada apresentação das Notas Fiscais correspondentes às entregas dos materiais para 
pagamento aceitas pela fiscalização da contratante. 

4.12 Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
4.13 Atestar, através dos fiscais do contrato, as montagens do reservatório, em conformidade com especificações 

constantes no Termo de Referência, para o recebimento do reservatório; 
   
CLÁUSULA QUINTA: VALOR DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO: 

      
5.1 O valor a ser pago pelo objeto ora licitado é o de R$ ______ (_____), fixos e irreajustáveis, para realização dos 

serviços descritos de conformidade com o Cronograma Físico Financeiro, objeto da proposta. 

5.1 órgão municipal responsável pelo pagamento deverá exigir do contratado apresentação no ato do 
pagamento, comprovante de recolhimento dos encargos providenciarias originados pelo objeto licitado 
(art. 71, § 2º da Lei nº 8.666/93), bem como, a DETENTORA estará obrigada a manter-se durante a 
vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, perante os requisitos de 
habilitação e qualificação técnica exigidas neste Edital. 

 
CLÁUSULA SÉXTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E ALTERAÇÕES 
   

6.1 O presente contrato vigorará pelo prazo de _____ (__________) dias consecutivos, contados a partir da data de 
memorando autorizativo expedido pela Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto, devendo a 
publicação do resumo do contrato no Diário Oficial ocorrer na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei no 
8.666/93. O contrato terá vigência de acordo com a execução prevista no Cronograma, a contar da assinatura 
do recebimento do memorando autorizativo, nas hipóteses previstas do art. 65, da Lei no 8.666/93.   

6.2 O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei 8.666/93, sempre 
através de termos aditivos numerados em ordem crescente, devidamente fundamentado previamente. Os 
prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados desde que 
devidamente justificados os motivos e aceitos pela Administração, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLAUSULA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP): 
 

7.1 Na hipótese da empresa vencedora não ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte , deverá efetuar a 
subcontratação parcial de etapas da obra exclusivamente de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, 
observadas todas as exigências previstas abaixo, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da 
EMPRESA VENCEDORA, a quem caberá transmitir à(s) subcontratada(s) todos os elementos necessários à 
perfeita execução dos serviços nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução.  

7.2 Na execução do objeto contratual, a EMPRESA VENCEDORA deverá subcontratar até 30% (trinta por cento) do 
valor total da obra, sendo admitida a subcontratação tanto do fornecimento dos insumos e equipamentos quanto 
da execução dos serviços.  

7.3 Relativamente às parcelas da obra que podem ser subcontratadas, caso tenham sido consideradas parcelas 
relevantes para efeito de habilitação técnica, caberá à Contratada comprovar a capacidade técnica do(s) 
subcontratado(s), apresentando, no prazo previsto no subitem 7.1.4, a documentação necessária.  

7.4 A subcontratação está condicionada ao exame e à aprovação, pelo MUNICÍPIO, através da comissão de 
fiscalização da obra, das exigências constantes do contrato, do edital da Tomada de Preço e de seus anexos, 
em relação à documentação exigida dos subcontratados. O MUNICÍPIO analisará, caso a caso, as empresas e 
profissionais indicados pela EMPRESA VENCEDORA para executar serviços mediante subcontratação e 
manifestar se, por escrito, quanto à possibilidade de aprovação de tais subcontratações. Eventuais recusas 
serão devidamente justificadas pelo MUNICÍPIO.  
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7.5 A EMPRESA VENCEDORA deverá apresentar à Fiscalização, no prazo de 30 (trinta) dias antes do início das 
atividades de cada um dos serviços, a documentação dos subcontratados referente às condições de habilitação 
exigidas no edital, inclusive, no que couber, da habilitação para comprovação da capacidade técnico-profissional 
das parcelas consideradas de maior relevância. Ressalte-se que cada parcela específica, passível de 
subcontratação, terá o seu tempo certo de início das atividades a ela pertinentes e apresentarão marcos 
referentes ao seu início, conforme discriminado no Cronograma Físico-financeiro que será apresentado pela 
EMPRESA VENCEDORA à comissão de fiscalização da obra. 

7.6 Qualquer atraso ocorrido em relação aos serviços, decorrente da apresentação fora do prazo, ou de forma 
incorreta, da documentação dos subcontratados pela EMPRESA VENCEDORA, que acarretem prejuízos ao 
prazo de conclusão de serviços, será de Tomada de Preço n.º XX/19 responsabilidade da EMPRESA 
VENCEDORA, cabendo a penalidade aplicável, nos termos do contrato. 

7.7 Antes do início dos trabalhos pela subcontratada, deverão ser apresentadas, se for o caso, as ART's e/ou RRT's 
referentes aos serviços que ela executará. 

7.8 Durante o período da subcontratação, a(s) subcontratada(s) deverá(ão) manter vigentes as condições iniciais de 
regularidade técnica, fiscal e jurídica.  

7.9 A substituição pela EMPRESA VENCEDORA do(s) eventual(ais) subcontratado(s), já anteriormente aprovado(s) 
e autorizado(s), dependerá da prévia anuência escrita da CONTRATANTE, devendo o(s) substituto(s) 
apresentar(em) as mesmas condições técnicas e legais estabelecidas no Edital da Tomada de Preço e seus 
anexos. 

7.10 A EMPRESA VENCEDORA deverá incluir, em todos os contratos que vier a celebrar com os subcontratados, 
dispositivo que permita à Administração exercer amplo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
contratual, bem como cláusula que vede à subcontratada repassar o objeto subcontratado a outra empresa. 

7.11 As empresas e os profissionais indicados para execução dos serviços subcontratados, nos termos desta 
cláusula, serão, conforme o caso, os responsáveis técnicos pelos serviços, devendo providenciar, antes do 
início da execução, o recolhimento de ART e/ou RRT (referente ao contrato firmado entre EMPRESA 
VENCEDORA e subcontratada e em nome do profissional responsável pela execução) perante o CREA e/ou 
CAU no Rio de Janeiro e apresentar cópias autenticadas (ou originais) à EMPRESA VENCEDORA, que as 
repassará ao MUNICÍPIO. 

7.12 O responsável técnico da empresa subcontratada deverá acompanhar efetivamente a execução do serviço, 
sendo exigido pelo MUNICÍPIO que o referido profissional acompanhe a execução do objeto subcontratado, sob 
pena de suspensão da execução dos serviços pela fiscalização do MUNICÍPIO.  

7.13 Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam os projetos ou as especificações, serão impugnados pelo 
MUNICÍPIO, cabendo à EMPRESA VENCEDORA e à ME OU EPP subcontratada todo o ônus decorrente de 
sua reexecução. 

7.14 Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão coordenados pela EMPRESA VENCEDORA, 
de modo a proporcionar o andamento harmonioso da obra, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o 
cumprimento das obrigações contratuais.  

7.15 Quando da quitação de quaisquer notas fiscais ou faturas referentes aos serviços prestados ao MUNICÍPIO, a 
EMPRESA VENCEDORA deverá apresentar cópias autenticadas (ou originais para conferência) das notas 
fiscais, faturas ou recibos emitidos pela(s) subcontratada(s), com vinculação inequívoca à obra objeto da 
licitação, bem como dos correspondentes documentos de arrecadação da retenção e da(s) SEFIP(s) da(s) 
 

CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA 
 

8.1 Como garantia de execução, a CONTRATADA apresentará em até 15 (quinze) dia úteis garantia no valor de R$ 
_________  ( _____________),  correspondente a 10 % (dez por  cento) do valor deste Contrato e  ao valor da 
garantia adicional quando aplicável ao contrato em questão. 

8.2 A garantia será devolvida pela CONTRATANTE na data de emissão do termo de recebimento da obra. 
8.3 Sempre que houver alterações no presente Contrato, com aditamentos de prazo ou de valor, a garantia deverá 

ser alterada de forma a alcançar o aditamento realizado, obrigando-se o Contratado a instruir o requerimento de 
aditamento com a respectiva extensão da garantia. 
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CLÁUSULA NONA: FISCALIZAÇÃO  
 

9.1 A Fiscalização do presente Contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através dos 
Servidores: XXXXXXXX, matrícula XXXXX e XXXXXXXX, matrícula XXXXXX. 

9.2 O presente Contrato reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, emanados da Lei n.º 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO   
 
10.1 A Firma declara ser do seu inteiro conhecimento todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo quando não expressamente 
transcritas no presente instrumento. 

§ 1º - A CONTRATADA declara aceitar todas as inspeções e controles que vierem a ser adotadas pela 
Fiscalização, obrigando-se a facilitar-lhe todas as explicações e esclarecimentos que esta necessitar e que 
forem julgados precisos ao desempenho de suas atividades. 
§ 2º - A existência e atuação da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade da CONTRATADA, no que 
concerne ao fornecimento ora contratado e a sua execução, bem como, a ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços contratados, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: RESCISÃO  
 
11.1 Constitui razões para rescisão do presente contrato as prescrições abaixo elencadas: 
 
11.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
11.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
11.1.3 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
11.1.4 O Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 
11.1.5 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta Lei; 
11.1.6 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
11.1.7 A dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
11.1.8 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

contrato; 
11.1.9 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo 
a que se refere o contrato; 

11.1.10 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 ( cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

11.1.11 A não liberação, por parte da administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

11.1.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
11.1.13 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
11.1.14 A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, 

do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
11.1.15 O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
11.1.16 A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 
11.1.17 A suspensão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificações do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei 8.888/93; 
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11.1.18 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizado a situação; 

 
PARÁGRAFO ÚNICO:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado a parte contrária o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1 As despesas com os serviços objeto deste edital, correrão por conta da dotação orçamentária nº 
4.4.90.51.00.00.00.00.0002 - obras e instalações, reserva nº 0802/2020, referente ao orçamento do exercício de 
2020. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93) 
 

13.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 
13.1.1. advertência; 
13.1.2. multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial;  
13.1.3. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de 
Contas da União, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
13.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração do Tribunal de 
Contas da União pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 
13.2. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE e impedimento de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado, 
ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 25 e 3º do artigo 86 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.3. Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação da 
penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração.  
13.4. Nos casos de fraude na execução do contrato cabe a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
13.5. Para efeito de aplicação de multas, são atribuídos os seguintes percentuais, conforme itens a seguir:  
13.5.1. na execução de cada etapa dos serviços sujeitará a licitante vencedora à multa de 0,5% sobre o valor 
total do contrato, BDI incluso, por dia de atraso, até o limite máximo de 20% sobre o valor total do contrato.  
13.5.2. A deficiência constatada no acompanhamento técnico da obra a cargo da CONTRATADA sujeitará esta 
a multa de 5% sobre o valor total do contrato. A deficiência no acompanhamento da obra será caracterizada 
pelas seguintes ocorrências, entre outras: 
13.5.2.1. Realização de vistoria por pessoa sem a qualificação técnica exigida.  
13.5.2.2. Execução de serviços em desacordo com as normas técnicas e com as especificações, em 
decorrência de falhas nas orientações expedidas pelo CONTRATADO. 
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13.5.2.3. Necessidade de refazimento de serviços em decorrência de falhas nas orientações expedidas pelo 
CONTRATADO.  
13.6. Os erros de projeto, que não causarem danos de quaisquer espécie ao CONTRATANTE ou a terceiros 
serão penalizados com multa de 10% do valor total do contrato. 
13.7. Os erros de projeto, que comprovadamente causarem danos materiais ao CONTRATANTE ou a terceiros 
serão penalizados com multa de 15% do valor total do contrato, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 
causados.  
13.8. Os erros de projeto, que comprovadamente causarem danos à vida e integridade física das pessoas 
serão penalizados com multa de 20% do valor total do contrato, sem prejuízo das ações penais cabíveis.  
13.9. A multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras  
sanções previstas na lei 8.666/93 e suas alterações; 
13.10. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contrato; 
13.11. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 
  
14.1 As partes CONTRATANTES elegem o Foro da Cidade de São José do Vale do Rio Preto – RJ, com renúncia 

expressa de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato e sua execução. 
 

  E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 05 (cinco) vias, de 
igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
 
 
 

São José do Vale do Rio Preto, em  ____  de         de   ____. 
 

 
 
 

________________________________                                             _______________________________ 
                                      CONTRATANTE           CONTRATADA 
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ANEXO VIII – ITEM 2 
MINUTA DE CONTRATO – OBRAS DE CONTENÇÃO E DRENEGEM 

 

CONTRATO     QUE      ENTRE       SI CELEBRAM     DE   
UM   LADO     NA      CONDIÇÃO DE CONTRATANTE   O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO – 
RJ, E DO OUTRO COMO CONTRATADA A EMPRESA 
________________NA FORMA ABAIXO: 

 
Aos  ________  dias do mês de  __________de dois mil e _____ , na sede do Município de São José 

do Vale do Rio Preto, situada à rua Cel. Francisco Limongi, 159 – Centro – São José do Vale do Rio Preto – 
RJ, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 32.001.836/0001–05, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxx , brasileiro, casado, xxxxxx, portador da Carteira 
de Identidade nº xxxxxx do IPF,  do CPF nº xxxxxxxxx e a empresa  ____________, inscrita no C.N.P.J. sob o 
n.º ________________, com sede à _________________, _____, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo ___________, RG n.º ________e C.P.F. n.º ______________, resolvem firmar o 
presente Contrato decorrente da Tomada de Preços n.º ___/___ e do Processo n.º _______/_____, cujo edital 
fica fazendo parte integrante e mediante cláusulas e condições enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 
 

ITEM 2 – CONSTRUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO E DRENEGEM (MURO GABIÃO, MURO EM 
BLOCOS DE CONCRETO, DESCIDA EM DEGRAUS E COBERTURA VEGETAL), PARA O MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO – RJ, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA EM 
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NOS ANEXOS: I – PLANILHA 
ORCAMENTÁRIA, II - MEMÓRIA DE CALCULO , III – BDI, IV - CRONGRAMA FÍSICO FINANCEIRO , V - 
CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, VI – PLANTA DE LOCALIZAÇÃO, VII – ART. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  - Até o máximo 30% do valor total do objeto, deverá ser executado mediante subcontratação 
de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme explicitado na Cláusula Sétima deste edital, em atendimento 
ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, observadas as exigências previstas, sem prejuízo 
das responsabilidades legais e contratuais da contratada, a quem caberá transmitir à(s) subcontratada(s) todos os 
elementos necessários à perfeita execução dos serviços nos termos contratuais.  
 
 - Fica excluída da obrigação constante acima caso a empresa vencedora do certame se enquadre como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O regime de execução é o de empreitada integral com fornecimento de mão de obra e 
material de conformidade com art. 6º, inciso X, c/c art. 10º, inciso II de lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS: 
 
Fazem parte integrante deste instrumento os seguintes anexos:  

 
Edital de Tomada de Preços N.º ____/___, DE ____ de ______   emitida pela CONTRATANTE e os anexos: I – 
PLANILHA ORCAMENTÁRIA, II - MEMÓRIA DE CALCULO , III – BDI, IV - CRONGRAMA FÍSICO FINANCEIRO , V - 
CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, VI – PLANTA DE LOCALIZAÇÃO, VII – ART. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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São obrigações da contratada o cumprimento dos itens abaixo relacionados: 
 
3.1 Executar os serviços ora contratados elencados nos anexos do Edital TP nº xxx e seus anexos; 
3.2 Estar em situação regular perante os órgãos de classe; 
3.3 As despesas referentes às obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, Federal, Estadual e Municipal – Art. 

71 e § 1º - Lei 8666/93 correrão por conta e responsabilidade da Contratada;  
3.4 Apresentar no ato da assinatura do contrato, para representa-lo no local da obra ou sempre que se fizer necessário o 

preposto na forma da Lei; 
3.5 Emitir notas fiscais após a conclusão da respectiva etapa; 
3.6 Permitir na forma da lei a fiscalização da obra; 
3.7 Manter as mesmas condições de habilitação durante a execução do contrato;  
3.8 Garantir a qualidade pela solidez e segurança da Obra por 05 anos. 
3.9 Notificar o município sempre que houver alguma anormalidade no andamento da obra. 
3.10 Comprovar o recolhimento dos tributos devidos em decorrência do objeto contratado. 
3.11 Requerer o pagamento das etapas de obras de acordo com o cronograma físico financeiro.  
3.12 Assinar o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir do comunicado formal da secretaria municipal de 

administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
     
4.1 Fiscalizar a execução do contrato através da Secretaria Municipal de Obras. 
4.2 Realizar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato, após a fiscalização de obra atestar a conclusão 

da etapa. 
4.3 Exigir da contratada apresentação das Notas Fiscais/Faturas correspondentes às parcelas de pagamento previstas 

em sua PROPOSTA e aceitas pela fiscalização da CONTRATANTE. 
4.4 Exigir da contratada apresentação no ato do pagamento, comprovante de recolhimento dos encargos 

previdenciários originados pelo objeto licita tório (art. 71, § 2º da Lei nº 8.666/93); 
4.5 Expedir memorando autorizativo autorizando o início da obra; 
4.6 Entregar o local em perfeitas condições para o início da obra. 
4.7 Acompanhar e fiscalizar a execução da obra. 

   
CLÁUSULA QUINTA: VALOR DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO: 

      
5.1 O valor a ser pago pelo objeto ora licitado é o de R$ ______ (_____) , fixos e irreajustáveis, para realização dos 

serviços descritos  de conformidade com o Cronograma Físico Financeiro, objeto da proposta. 

5.2  O órgão municipal responsável pelo pagamento deverá exigir do contratado apresentação no ato do 
pagamento, comprovante de recolhimento dos encargos providenciarias originados pelo objeto licitado 
(art. 71, § 2º da Lei nº 8.666/93), bem como, a DETENTORA estará obrigada a manter-se durante a 
vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, perante os requisitos de 
habilitação e qualificação técnica exigidas neste Edital. 

 
CLÁUSULA SÉXTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E ALTERAÇÕES 
   
6.1 O presente contrato vigorará pelo prazo de _____  (__________) dias consecutivos, contados a partir da data de 

memorando autorizativo expedido pela Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto, devendo a 
publicação do resumo do contrato no Diário Oficial ocorrer na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei no 
8.666/93. O contrato terá vigência de acordo com a execução prevista no Cronograma, a contar da assinatura do 
recebimento do memorando autorizativo, nas hipóteses previstas do art. 65, da Lei no 8.666/93.   

6.2 O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei 8.666/93, sempre 
através de termos aditivos numerados em ordem crescente, devidamente fundamentado previamente. Os prazos de 
início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados desde que devidamente 
justificados os motivos e aceitos pela Administração, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
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CLAUSULA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP): 
 

7.1 Na hipótese da empresa vencedora não ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte , deverá efetuar a 
subcontratação parcial de etapas da obra exclusivamente de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, 
observadas todas as exigências previstas abaixo, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da 
EMPRESA VENCEDORA, a quem caberá transmitir à(s) subcontratada(s) todos os elementos necessários à 
perfeita execução dos serviços nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução.  

7.1.1 Na execução do objeto contratual, a EMPRESA VENCEDORA deverá subcontratar até 30% (trinta por cento) 
do valor total da obra, sendo admitida a subcontratação tanto do fornecimento dos insumos e equipamentos 
quanto da execução dos serviços.  

7.1.2 Relativamente às parcelas da obra que podem ser subcontratadas, caso tenham sido consideradas parcelas 
relevantes para efeito de habilitação técnica, caberá à Contratada comprovar a capacidade técnica do(s) 
subcontratado(s), apresentando, no prazo previsto no subitem 7.1.4, a documentação necessária.  

7.1.3 A subcontratação está condicionada ao exame e à aprovação, pelo MUNICÍPIO, através da comissão de 
fiscalização da obra, das exigências constantes do contrato, do edital da Tomada de Preço e de seus 
anexos, em relação à documentação exigida dos subcontratados. O MUNICÍPIO analisará, caso a caso, as 
empresas e profissionais indicados pela EMPRESA VENCEDORA para executar serviços mediante 
subcontratação e manifestar se, por escrito, quanto à possibilidade de aprovação de tais subcontratações. 
Eventuais recusas serão devidamente justificadas pelo MUNICÍPIO.  

7.1.4 A EMPRESA VENCEDORA deverá apresentar à Fiscalização, no prazo de 30 (trinta) dias antes do início 
das atividades de cada um dos serviços, a documentação dos subcontratados referente às condições de 
habilitação exigidas no edital, inclusive, no que couber, da habilitação para comprovação da capacidade 
técnico-profissional das parcelas consideradas de maior relevância. Ressalte-se que cada parcela 
específica, passível de subcontratação, terá o seu tempo certo de início das atividades a ela pertinentes e 
apresentarão marcos referentes ao seu início, conforme discriminado no Cronograma Físico-financeiro que 
será apresentado pela EMPRESA VENCEDORA à comissão de fiscalização da obra. 

7.1.5 Qualquer atraso ocorrido em relação aos serviços, decorrente da apresentação fora do prazo, ou de forma 
incorreta, da documentação dos subcontratados pela EMPRESA VENCEDORA, que acarretem prejuízos ao 
prazo de conclusão de serviços, será de Tomada de Preço n.º XX/19 responsabilidade da EMPRESA 
VENCEDORA, cabendo a penalidade aplicável, nos termos do contrato. 

7.1.6 Antes do início dos trabalhos pela subcontratada, deverão ser apresentadas, se for o caso, as ART's e/ou 
RRT's referentes aos serviços que ela executará. 

7.1.7 Durante o período da subcontratação, a(s) subcontratada(s) deverá(ão) manter vigentes as condições iniciais 
de regularidade técnica, fiscal e jurídica.  

7.1.8 A substituição pela EMPRESA VENCEDORA do(s) eventual(ais) subcontratado(s), já anteriormente 
aprovado(s) e autorizado(s), dependerá da prévia anuência escrita da CONTRATANTE, devendo o(s) 
substituto(s) apresentar(em) as mesmas condições técnicas e legais estabelecidas no Edital da Tomada de 
Preço e seus anexos. 

7.1.9 A EMPRESA VENCEDORA deverá incluir, em todos os contratos que vier a celebrar com os subcontratados, 
dispositivo que permita à Administração exercer amplo acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto contratual, bem como cláusula que vede à subcontratada repassar o objeto subcontratado a outra 
empresa. 

7.1.10 As empresas e os profissionais indicados para execução dos serviços subcontratados, nos termos desta 
cláusula, serão, conforme o caso, os responsáveis técnicos pelos serviços, devendo providenciar, antes do 
início da execução, o recolhimento de ART e/ou RRT (referente ao contrato firmado entre EMPRESA 
VENCEDORA e subcontratada e em nome do profissional responsável pela execução) perante o CREA e/ou 
CAU no Rio de Janeiro e apresentar cópias autenticadas (ou originais) à EMPRESA VENCEDORA, que as 
repassará ao MUNICÍPIO. 
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7.1.11 O responsável técnico da empresa subcontratada deverá acompanhar efetivamente a execução do serviço, 
sendo exigido pelo MUNICÍPIO que o referido profissional acompanhe a execução do objeto subcontratado, 
sob pena de suspensão da execução dos serviços pela fiscalização do MUNICÍPIO.  

7.1.12 Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam os projetos ou as especificações, serão impugnados pelo 
MUNICÍPIO, cabendo à EMPRESA VENCEDORA e à ME OU EPP subcontratada todo o ônus decorrente de 
sua reexecução. 

7.1.13 Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão coordenados pela EMPRESA 
VENCEDORA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso da obra, permanecendo sob sua inteira 
responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.  

7.1.14 Quando da quitação de quaisquer notas fiscais ou faturas referentes aos serviços prestados ao MUNICÍPIO, 
a EMPRESA VENCEDORA deverá apresentar cópias autenticadas (ou originais para conferência) das notas 
fiscais, faturas ou recibos emitidos pela(s) subcontratada(s), com vinculação inequívoca à obra objeto da 
licitação, bem como dos correspondentes documentos de arrecadação da retenção e da(s) SEFIP(s) da(s) 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA 
 

8.1 Como garantia de execução, a CONTRATADA apresentará em até 15 (quinze) dia úteis garantia no valor de R$ 
_________  ( _____________),  correspondente a 10 %( dez por  cento) do valor deste Contrato e  ao valor da 
garantia adicional quando aplicável ao contrato em questão. 

8.2 A garantia será devolvida pela CONTRATANTE na data de emissão do termo de recebimento da obra. 
8.3 Sempre que houver alterações no presente Contrato, com aditamentos de prazo ou de valor, a garantia deverá 

ser alterada de forma a alcançar o aditamento realizado, obrigando-se o Contratado a instruir o requerimento de 
aditamento com a respectiva extensão da garantia. 
 

CLÁUSULA NONA: FISCALIZAÇÃO  
 
9.1 A Fiscalização do presente Contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Obras Públicas, Urbanização e 

Transportes, através dos Servidores: XXXXXXXX, matrícula XXXX e XXXXXXXX, matrícula XXXX. 
9.2 O presente Contrato reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, emanados da Lei n.º 8.666 de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO   
 
10.1 A Firma declara ser do seu inteiro conhecimento todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo quando não expressamente 
transcritas no presente instrumento. 

§ 1º - A CONTRATADA declara aceitar todas as inspeções e controles que vierem a ser adotadas pela 
Fiscalização, obrigando-se a facilitar-lhe todas as explicações e esclarecimentos que esta necessitar e que forem 
julgados precisos ao desempenho de suas atividades. 
 § 2º - A existência e atuação da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade da CONTRATADA, no que 
concerne ao fornecimento ora contratado e a sua execução, bem como, a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços contratados, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: RESCISÃO  
 
11.1 Constitui razões para rescisão do presente contrato as prescrições abaixo elencadas: 

 
11.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
11.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
11.1.3 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
11.1.4 O Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 
11.1.5 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta Lei; 
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11.1.6 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
11.1.7 A dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
11.1.8 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

contrato; 
11.1.9 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo 
a que se refere o contrato; 

11.1.10 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 ( cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

11.1.11 A não liberação, por parte da administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

11.1.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
11.1.13 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
11.1.14 A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, 

do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
11.1.15 O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
11.1.16 A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 
11.1.17 A suspensão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificações do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei 8.888/93; 
11.1.18 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração decorrentes de obras, 

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizado a situação; 

 
PARÁGRAFO ÚNICO:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado a parte contrária o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1 As despesas com os serviços objeto deste edital, correrão por conta da dotação orçamentária nº 

4.4.90.51.00.00.00.00.0002 - obras e instalações, reserva nº 0802/2020, referente ao orçamento do exercício de 
2020. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93) 

 

13.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 
13.1.1. advertência; 
13.1.2. multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial;  
13.1.3. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de 
Contas da União, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
13.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração do Tribunal de 
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Contas da União pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 
13.2. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE e impedimento de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado, 
ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 25 e 3º do artigo 86 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.3. Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação da 
penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração.  
13.4. Nos casos de fraude na execução do contrato cabe a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
13.5. Para efeito de aplicação de multas, são atribuídos os seguintes percentuais, conforme itens a seguir:  
13.5.1. na execução de cada etapa dos serviços sujeitará a licitante vencedora à multa de 0,5% sobre o valor 
total do contrato, BDI incluso, por dia de atraso, até o limite máximo de 20% sobre o valor total do contrato.  
13.5.2. A deficiência constatada no acompanhamento técnico da obra a cargo da CONTRATADA sujeitará esta 
a multa de 5% sobre o valor total do contrato. A deficiência no acompanhamento da obra será caracterizada 
pelas seguintes ocorrências, entre outras: 
13.5.2.1. Realização de vistoria por pessoa sem a qualificação técnica exigida.  
13.5.2.2. Execução de serviços em desacordo com as normas técnicas e com as especificações, em 
decorrência de falhas nas orientações expedidas pelo CONTRATADO. 
13.5.2.3. Necessidade de refazimento de serviços em decorrência de falhas nas orientações expedidas pelo 
CONTRATADO.  
13.6. Os erros de projeto, que não causarem danos de quaisquer espécie ao CONTRATANTE ou a terceiros 
serão penalizados com multa de 10% do valor total do contrato. 
13.7. Os erros de projeto, que comprovadamente causarem danos materiais ao CONTRATANTE ou a terceiros 
serão penalizados com multa de 15% do valor total do contrato, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 
causados.  
13.8. Os erros de projeto, que comprovadamente causarem danos à vida e integridade física das pessoas 
serão penalizados com multa de 20% do valor total do contrato, sem prejuízo das ações penais cabíveis.  
13.9. A multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras  
sanções previstas na lei 8.666/93 e suas alterações; 
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contrato; 
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 
  

14.1 As partes CONTRATANTES elegem o Foro da Cidade de São José do Vale do Rio Preto – RJ, com renúncia 
expressa de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato e sua execução. 

 
  E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 05 (cinco) vias, de 
igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

ão José do Vale do Rio Preto, em  ____  de         de   ____. 
 

 
 
 

________________________________                                           _______________________________ 
      CONTRATANTE           CONTRATADA 
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ANEXO XI (item 1) e ANEXO IX (item 2) 
 METODOLOGIA PARA CÁLCULO DE GARANTIA ADICIONAL  
 
 

Roteiro para verificação de garantia adicional em licitações de obras e serviços de engenharia 
 
 
1º Passo: 
80% de R$ _____________ (menor valor encontrado entre a média das propostas e o valor orçado pela Administração): 
R$ ____________. 
 
OBSERVAÇÃO: verificar se o valor da proposta vencedora é inferior ou superior aos 80% encontrados; 
 
2º Passo: 
Calcular a garantia adicional: 
R$ ______________ - R$ ______________ = R$ _______________. 
(Valor da média das propostas ou do valor orçado pela Administração, o que for menor, menos o valor da proposta 
vencedora). 
 
3º Passo: 
Garantia adicional: R$ _______________. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
Se o preço da proposta vencedora for inferior ao valor relativo aos 80%, haverá garantia adicional; 
 
Se o preço da proposta vencedora for superior ao valor relativo aos 80%, não haverá garantia adicional. 
 
O valor da garantia será igual à diferença entre a média das propostas / valor resultante da aplicação do art. 48, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993, e o valor da proposta vencedora. 
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ANEXO XII (ITEM 1) e ANEXO X (ITEM 2) 

DECLARAÇÃO DE IDÔNEO 
 

 

A Sociedade Empresária _________, CNPJ________, situada a Rua________, Vem pelo presente, na pessoa de 
seu responsável declarar sob as penas da Lei que: Não há, em seu desfavor, declaração de inidoneidade, emitida por 
ente público de qualquer esfera governamental, de qualquer dos poderes, em qualquer unidade da federação, que 
impeça sua participação no presente certame. 
 
 
 

___________________ de ______ de ________ 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Responsável pela Sociedade Empresária 
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ANEXO XIII (ITEM 1) e ANEXO XI (ITEM 2) 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM O EDITAL E SEUS ANEXOS 

 
 
 
A Sociedade Empresária _________,CNPJ________, situada a  Rua________, pelo presente, na pessoa de seu 
responsável por esta empresa , em conjunto com o responsável técnico da mesma declarar sob as penas da Lei que: 
todas as informações contidas na documentação integrante do edital da presente licitação, assim como as condições 
locais, examinadas ambas pelo responsável técnico da empresa  licitante, foram consideradas suficientes para o pleno 
adimplemento das obrigações decorrentes da execução do objeto a ser contratado, não estando e exigir reparos, 
retificações e/ou alterações. 
 

 
 

_______________________ de ______ de _______ 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Responsável pela Sociedade Empresária 

 
 
 
 

 
____________________________________________ 

Responsável Técnico 
CREA Nº 
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ANEXO XIV (ITEM 1) e ANEXO XII (ITEM 2) 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 
 
Tomada de Preços 03/2020  
 
Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra 
de __________________, conforme estipulado no edital de Tomada de Preços 03/2020 reconhecendo ainda 
que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade de adequação de 
objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado.  
 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

_______________________________________________ 
Responsável pela Sociedade Empresária 

 
 
 

 
 

____________________________________________ 
Responsável Técnico 

Crea nº 


